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As inspirações dos 
Profissionais do 

Ano AEAARP 2022
Quem são e o que os levaram às carreiras nas 
áreas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
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“Eu era quase um bebê 
e ele era estudante de 
engenharia, aquilo me 

encantava”, conta.“

“
“Escolhi o que 

estava mais perto 
dessa carreira, que 
é a arquitetura, uma 
mistura da arte com a 
técnica”, explica a arquiteta e urbanista.

“ “
Carlos Alencastre sempre quis ser engenheiro, inspirado no tio Haroldo 

Alencastre a quem ele assistia praticar engenhosidades em casa. 

Ruth Montanheiro Paolino alimentava o sonho de ser arqueóloga.

“Nem pensava em outra 
coisa que não fosse a 

agricultura”“

“Noboro Saiki é filho de agricultores. 

Quando foi enviado à São Paulo para fazer curso pré-vestibular, foi im-
pactado pelo ritmo da cidade, muito diferente de onde vivia, Santa Fé do Sul 
(SP), e cogitou fica lá, na roça, com o avô. “Minha mãe não deixou e vim para 
Ribeirão Preto”, conta. 
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A forma como cada Profissional 
do Ano AEAARP 2022 escolheu sua 
área de atuação mostra como a inspi-
ração pode surgir de lugares comuns, 
como a roça da família de Noboro ou a 
bancada de criações do tio de Carlos. 
Ou ainda de desejos inalcançáveis, 
como a opção de Ruth pela arquite-
tura pelo fato de não existirem cursos 
graduação em arqueologia no Brasil.

Em alguns momentos da vida, 
Ruth flertou com a possibilidade de 
especializar-se na área de seu sonho 
juvenil. Porém, a arqueologia foi sendo 
apagada e se tornando apenas uma 
área de curiosidade.

Os interesses despertados na 
graduação na PUC de Campinas a 
conduziram por outros caminhos. O 
mestrado em tecnologia do ambiente 
construído em conforto ambiental e o 
doutorado em engenharia ambiental, 
ambos na área de engenharia e clima, 
além de incrementarem seus projetos 
em arquitetura, também abriram cami-
nhos na área acadêmica.

Sua paixão é estar na sala de aula, 
compartilhando conhecimento e for-
mando novos profissionais. 

“A formação deles 
me assegura que o 
que aprendi faz a 
diferença. Não quero 
que isso morra comigo. 
Meu conhecimento 
só terá sentido se 
eu puder deixar 
para alguém. Aí 
minha missão estará 
cumprida”, fala.

O conhecimento dos profissionais 
homenageados pela Associação em 
2022 os conduziu em carreiras que 
impactaram a vida ou o trabalho de 
milhares de pessoas. No campo de No-
boro, a saída da roça do avô e as opor-
tunidades de trabalho levaram-no à área 

Ruth Montanheiro Paolino
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Noboro Saik

“O acaso não existe. Não me tornei especialista 
em plantas, como imaginava no início, mas 

adquiri conhecimento em todas as áreas, aprendi 
um pouco de tudo. Sou grato pelo fato de o 

conhecimento da parte técnica me complementar na 
atuação comercial. Meu sonho foi realizado”, fala

“A bancada do meu tio Haroldo, que aliás faleceu 
neste ano de 2022, continua me inspirando pelo 

fato de mostrar as possibilidades da engenharia. 
Eu poderia seguir o caminho da construção, mas 

me interessei muito pelo saneamento, que era uma 
área nova, e por fim estou na infraestrutura, que 
tem todos os desafios das engenharias combinados 

com os do serviço público, que já é outro capítulo 
dessa história”, conclui.

As diferentes possibilidades profissionais que as áreas de atuação ha-
bilitadas pelo Sistema Confea-CREA e CAU possibilitam proporcionaram con-
clusões vitoriosas às carreiras, mostrando como são infinitas as possibilidades 
nessas áreas de atuação. Na bancada do tio Haroldo brotavam engenhocas 
elétricas, apesar de ele cursar engenharia civil à época.

Carlos graduou-se engenheiro civil e atuou no setor da construção. Porém, 
é no saneamento que deixa a sua marca mais indelével. Em 1976, pouco de-
pois de concluir a graduação no Centro Universitário Moura Lacerda, Carlos 
foi classificado em um concurso público que o levou ao DAEE (Departamento 
de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo).

A carreira no serviço público foi combinada com atividades extras no setor 
privado até meados da primeira década dos anos 2000. Foi quando Carlos 
passou a dirigir o departamento. Já naqueles tempos, se tornou uma das vozes 
mais importantes sobre saneamento e sobre o Aquífero Guarani, o manancial 
subterrâneo que abastece Ribeirão Preto e parte da região.

Na mais remota de suas lembranças de infância, Carlos já queria ser enge-
nheiro. “Desde bebê eu acho”. A formação o conduziu a uma carreira diversa, 
no setor privado e no público, em diferentes áreas. Atualmente é Secretário de 
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, cargo que o conecta 
às responsabilidades e oportunidades da engenharia.

comercial depois de graduar-se engenheiro agrônomo na Unesp de Jaboticabal.
Na Cooperativa Agrícola de Cotia, que foi a maior do estado de São Paulo, 

ele deixou de lado o desejo de ser especialista em plantas e tornou-se profundo 
conhecedor de técnicas e insumos para aqueles que plantavam batatas. 

Nesse trabalho, aprendeu a combinar a técnica agrícola à área comercial 
se considerando uma espécie de “japonês paraguaio”. Ele explica: “japoneses 
falam pouco e eu aprendi a falar bastante na área comercial”.

O trabalho no campo, vendendo as ideias e os insumos oferecidos pela 
cooperativa, o fez mais aprender do que ensinar. Da área dos tubérculos nos 
arredores da cidade de São Paulo, migrou para legumes e hortaliças no interior 
paulista, onde também trabalhou com cana, citrus e café.
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Programa que viabiliza e otimiza o 
deslocamento no campo incorporou 235,8 de 

estradas rurais aos mapas de geolocalização 

RIBEIRÃO PRETO     
é integrado ao sistema 
ROTAS RURAIS
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Ribeirão Preto foi a primeira grande cidade a ser incluída no programa Ro-
tas Rurais, desenvolvido por pesquisadores do Instituto de Economia Agrícola 
(IEA) com o objetivo de viabilizar e facilitar o acesso a propriedades rurais e 
o deslocamento entre elas, seja de pessoas, produção, insumos, serviços de 
emergência, segurança, entregas, entre outros.

Sob coordenação geral da engenheira agrônoma Priscilla Fagundes, o progra-
ma consiste no roteamento de propriedades, com apoio de tecnologias da infor-
mação e de geolocalização reunidas em uma única plataforma de acesso remoto. 

Antes de Ribeirão, só foram feitos trabalhos-piloto nos municípios de Itu 
e Pardinho – a primeira, por conta de uma parceria com a Prefeitura, que já 
tem uma equipe de geoprocessamento bastante operante, o que oportunizou 
a realização de vários testes para melhoria do programa; a segunda por conta 
da grande densidade agrícola do município.

De acordo com o coordenador 
técnico do Rotas Rurais, o estatístico 
e mestre em sensoriamento remoto 
Vagner Azarias Martins, o trabalho 
envolve a atribuição de endereço 
codificado às propriedades rurais, 
disponibilização de mapas logísticos 
e roteadores interativos que permitam 
sua rápida localização e de suas rotas 
de acesso.

Ele explica que o programa foi 
criado em resposta a um problema 
muito citado nas pesquisas do Lupa 
(Levantamento de Unidades de Pro-
dução Agrícola), responsável pelo 
levantamento censitário nas áreas 
rurais: a dificuldade de locomoção por 
falta de instrumentos que norteiem a 
mobilidade nesse ambiente. 

Os estudos estimaram a existên-
cia de 340 mil unidades produtivas 
que basicamente não têm endereço 
por conta de 60 a 70 mil km de vias 
não identificadas, o que resulta em 
aproximadamente 2 milhões de re-
sidentes não assistidos – ou pouco 
assistidos – pelos serviços públi-
cos. “Quando precisam chamar um 
atendimento médico de urgência, 
por exemplo, têm que dar muitas 
referências, tipo: ‘sai da estrada, 
entra na pista de terra, passa a 
ponte e quando chegar ao ponto 
tal, vira à direita’. É complicado”, 
comenta Vagner.

Para além dos incômodos, a de-
mora para chegar a destinos rurais 
pode fazer a diferença no salvamento 
de vidas. “No atendimento de uma 
ocorrência de queimada, por exemplo, 
que é comum na sua região, os bom-
beiros precisam conseguir acessar 
rotas rapidamente. A dificuldade de 
não ter endereço é imensa”, frisa o 
coordenador. 

Estrada de terra 
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Metodologia
Metodologicamente, o programa 

Rotas Rurais tem etapas bastante 
complexas tocadas pelos técnicos 
do IEA, que é a de alimentação do 
SIG (Sistema de Informações Geo-
gráficas). Mas o processo conta com 
um suporte importante, viabilizado por 
parceria entre a Secretaria de Estado 
da Agricultura e o Google: o uso do 
sistema de codificação Plus Code 
[Leia a respeito no quadro ‘Importante 
saber] para atribuir uma identificação 
alfanumérica a cada unidade terri-
torial, o que contribui para torná-lo 
integrável a outros sistemas livres, 
como Google Maps, ou até a siste-
mas específicos de serviços públicos, 
como o da Polícia Militar, por exemplo. 
“Aí a gente precisa conhecer essas 
ferramentas e fazer a integração”, 
pontua Vagner.

O trabalho feito pelos técnicos 
do programa consiste em geoloca-
lizar cada propriedade, com apoio 
de instrumentos de tecnologia da 
informação. Em seguida, é realizado 
todo um sistema de roteamento, em 
que a ferramenta desenha as rotas de 
acesso até aquele ponto. “Se não há 
identificação das vias, nós fazemos 
esse preenchimento e a vetorização 
delas no mapa, para que qualquer 
aplicativo de roteamento possa mos-
trar perfeitamente o caminho até a 
propriedade agrícola”, informa Vagner.

Para que o uso do sistema resulte 
simples para os usuários, é disponibi-
lizado um link de internet onde o usu-
ário pode fazer as consultas digitando 
o destino que deseja nos campos 
de busca. “Colocamos à disposição 
filtros que permitem a consulta tanto 
por nome da propriedade agrícola, 
quanto pelo código de cada uma, ou 
até por uma codificação específica 
feita pela Secretaria de Agricultura do 
Estado de São Paulo, mais focada ao 

uso pelas entidades públicas, como Prefeituras e Casas de Agricultura de cada 
município”, explica o coordenador.

Outras ferramentas de busca acrescentadas ao programa ainda permitem, 
por exemplo, que, ao clicar na identidade da propriedade, o usuário seja au-
tomaticamente encaminhado ao Google Maps. “Aí você entra em um sistema 
de roteamento tradicional, como se estivesse numa área urbana”, afirma o 
estatístico. A vantagem é que, como o Google Maps, o Rotas Rurais também 
funcionará de forma offline, tornando possível seu uso até em regiões sem 
sinal de internet.

Por aqui
Em Ribeirão Preto, o programa já identificou e incorporou um total de       

235,8 km de vias rurais. Com isso, a área rural do município totaliza, agora, 
1.397,8 km de vias acessíveis. 

Em julho deste ano, o programa entrou na fase de capacitação de entes 
públicos para atendimento dos proprietários rurais utilizando o Rotas Rurais. Pro-
movida em parceria com a Prefeitura de Ribeirão Preto, por meio da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, 
começou pelos efetivos da Polícia Militar, de Corpo de Bombeiros, Guarda Civil 

Plus Code (ou código positivo) é o nome dado a 
códigos de localização criados pelo sistema OLC 
(Open Location Code, que significa Código de 
Localização Aberto em inglês), do Google. Trata-se 
de um sistema de geocódigo para identificação de 
uma área em qualquer lugar da Terra. Criado pelo 
escritório de engenharia do Google, em Zurique 
(Alemanha), foi lançado no final de outubro de 2014.
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Metropolitana, Patrulha Rural e SAMU. “A capacitação que nós fazemos é para 
mostrar como o serviço público pode incorporar as ferramentas do programa. Se 
a viatura da polícia, por exemplo, tiver acesso a uma internet comum, o sistema 
fica integrável. Mas se o sistema público tem alguma ferramenta específica, a 
gente faz a adaptação do nosso programa ela”, diz Vagner.

Após o término da capacitação das instituições da administração pública, 
os munícipes que tiverem propriedades na área rural de Ribeirão Preto também 
receberão curso de capacitação e conscientização para utilização do sistema.

Também coube à Prefeitura, o tra-
balho de convocar os proprietários de 
unidades rurais para entrega do ende-
reçamento feito pelo programa e dar as 
devidas orientações. “Pela legislação, 
quem detém a base de endereçamento 
dos residentes é o município. Então, a 
gente entrega esse material, que inclui 
senhas de acesso e logins, para a pre-
feitura”, afirma o coordenador.

De acordo com Vagner, o programa 
tem tido 100% de aceitação e coopera-
ção das instâncias públicas nas cidades 
onde tem sido implantado. Em geral, 
os proprietários rurais se mostram até 
agradecidos. “Porque é uma necessida-
de que eles têm, né?”, pontua.

“Além de maior segurança, a ini-
ciativa traz grande avanço ao cenário 
rural”, ressalta Catherine D’Andrea, 
secretária municipal do Meio Ambien-
te de Ribeirão Preto.

Capacitação rotas rurais
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O IMPACTO DO 
verde na educação

MEIO AMBIENTE

A AEAARP em parceria com o 
Programa Ribeirão -3ºC, realizou o 
workshop “Verdejando o Aprender”. 
O gestor ambiental JP Amaral parti-
cipou do encontro, organizado pela 
engenheira ambiental Mayra Mucha.

JP defendeu o “desempareda-
mento” da infância por meio de uma 
ação de arborização das escolas e de 
naturalização dos pátios. O impacto 
disso, em sua visão, é a melhora dos 
marcos mais importantes de uma 

“Contribuiu 
significativamente 
para o bem estar 
integral das 

crianças e jovens”, 
fala.

“ “infância saudável – imunidade, memó-
ria, sono, capacidade de aprendizado, 
sociabilidade e capacidade física.
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JP Amaral coordena o Programa Criança Natureza do Instituto Alana, é 
conselheiro do Greenpeace Brasil, cofundador da rede Bike Anjo e do coletivo 
Ecologia Urbana e bacharel em Gestão Ambiental pela Universidade de São 
Paulo com especialização em Sistema de Gestão Integrada pelo Senac e Fu-
turismo na metodologia Fluxonomia 4D. Faz parte da rede de futuros líderes do 
Programa da Chanceler Alemã da Fundação Alexander von Humboldt, membro 
alumni da rede Red Bull Amaphiko de Empreendedores Sociais e do Young 
Global Changers.

Mayra considera que a oportunidade do workshop foi a aproximação com o 
Instituto Alana além de mostrar projetos em andamento e abrir a possibilidade de 
novos trabalhos a todos os profissionais que atuam e gostariam de atuar nesta 
área. O grupo do qual ela faz parte atua como organização social para incentivar 
o crescimento das áreas verdes em Ribeirão Preto na ordem de 30% até 2030.

No episódio 09 da terceira 
temporada do PainelCast, a 

engenheira Mayra Mucha explica 
os propósitos e ações do programa 

Ribeirão -3o. O episódio está 
disponível em todos os tocadores.

Verdejamento é um projeto da Prefeitura Municipal 
de Ribeirão Preto que destinou R$ 5 milhões para 
projetos voltados à arborização das escolas 
municipais (R$ 50 mil para cada unidade). A ação 
integra a parceria da administração pública com 
o programa Ribeirão -3º, cujo objetivo é aumentar 
em 30% a cobertura verde na área urbana da cidade 
até 2030. De acordo com a Secretaria da Educação, 
das 110 escolas, 20 estão em fase de análise do 
projeto. As demais, já concluíram o plano de 
verdejamento ou as obras estão em execução.

AEAARP reuniu profissionais e lideranças para workshop sobre verdejamento das escolas
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Há um movimento estabelecido nas empresas – não 
apenas no Brasil e, sim, no mundo – de olhar com mais 
critério para a temática sustentabilidade, que aponta para 
carreiras profissionais também sustentáveis; ou seja, inde-
pendentemente da área de especialização, o profissional 
precisa atuar em sintonia com um ambiente altamente 
proativo à sustentabilidade, à inclusão, à diversidade, 
governança, dentre outros temas.

“Em um cenário como este, nós já podemos pensar 
que as organizações num futuro que está sendo costurado 
agora passarão ao protagonismo de práticas que nascem 
dentro do ambiente corporativo e transformam o meio am-
biente, as cidades, as sociedades. As engenharias em geral 
têm grande papel nesta nova economia”, analisa o con-
sultor organizacional Dimas Facioli, da Facioli Consultoria.

Em 2019, a AEAARP lançou a campanha Civilidade nas 
Ruas, com o objetivo de incentivar a destinação correta 
de resíduos na cidade. No mesmo ano, a AEAARP abriu 
um posto de coleta de blister, tampinhas e anilha de lata 
(lacre de latinhas de refrigerantes/bebidas). Desde então, 
toneladas de blister e EPS (conhecido como plástico) re-
colhidos por pessoas voluntárias e organizações parceiras 
já seguiram para reciclagem. 

A AEAARP formalizou parceria com SINCOVARP, CDL 
e Divisão D2, Distrito LC6 da Associação de Lions Clube 
Internacional e já iniciou a campanha Civilidade nas Ruas 
no Quadrilátero Central, espaço que compreende a região 
delimitada pelas avenidas 9 de Julho, Independência, 
Francisco Junqueira e Jerônimo Gonçalves. 

“Essas entidades já vêm trabalhando com ações de 
sustentabilidade e, por isso, decidimos atuar em conjunto, 
não somente para aumentar a coleta de recicláveis, mas 
para conscientizar a população e transformar a cidade”, 
comenta o engenheiro Giulio Roberto Azevedo Prado, 
presidente da AEAARP.

CIVILIDADE NAS RUAS
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No fim do ano passado, AEAARP e Lions 
Clube arrecadaram três toneladas de 

blister (cartelas vazias de comprimidos) 
para reciclagem.  O montante representava 
o total de blister pós-consumo recebido 

mensalmente de todo o país pela Unicomper, 
empresa que recicla o blister arrecadado 

pela campanha Civilidade nas Ruas – 
há também o blister destinado pelas 

indústrias para reciclagem e que não entra 
na contabilização das arrecadações de 
blister destinado pela população.

Ele considera que a o fato de a AEAARP investir na ação 
responde a uma necessidade da sociedade ao mesmo tem-
po em que é a oportunidade de valorizar as profissões das 
áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geociências 
que atuam em todas as pontas principais dessa cadeia que 
é a geração e transformação do resíduo.

PESQUISA
Uma pesquisa da Accenture, empresa multinacional de 

consultoria de gestão, tecnologia da informação e outsourcing, 
sediada em Dublin, na Irlanda, constatou que 88% dos jovens 
brasileiros com idade entre 15 e 39 anos objetivam carreiras 
nos chamados “empregos verdes”.  O levantamento mostrou 
que 44% dos jovens brasileiros com este perfil acreditam que 
alcançarão o emprego ideal na economia verde em cinco anos. 

Jovens profissionais buscam 
carreiras com foco em 

sustentabilidade

14



A
E
A
A
R
P

15

BLISTER
O blister é considerado embalagem primária. 
É a cartela que fica em contato direto com 
o medicamento, feita de PVC e alumínio que 
não pode ser descartada no lixo comum. 
Especialistas recomendam descartar blister, 
assim como outras embalagens primárias de 
medicamentos, como potes de vidro ou plástico 
e bisnagas de gel e creme, em postos de coleta 
porque estiveram em contato com substâncias 
químicas que podem contaminar solo e água.

O Centro é local de grande fluxo de pessoas que 
circulam a pé e percebem mais os resíduos porventura 
depositados nas ruas, praças e calçadas. “Por isso, os 
resultados que buscamos com a campanha no Centro estão 
em sintonia com as expectativas da população, autorida-
des, lojistas e empresários em geral, além de contribuir 
com o meio ambiente. Devemos lembrar também que o 
trabalho de conscientização que a campanha promoverá 

“Uma ação como esta não se limita aos seus objetivos. 
A pessoa consciente da destinação do blister tem grande 
chance de ser um cidadão preocupado com o meio am-
biente, consciente e capaz de influenciar outras pessoas 
para a destinação de todo tipo de material possível de 
ser reciclado. Desta forma, a campanha é uma corrente 
do bem para a cidade, para os negócios, para o meio 
ambiente, para a saúde e qualidade de vida em geral. E 
assim estaremos construindo um novo cenário para a vida 
urbana”, comenta o engenheiro Fernando Junqueira, vice-
-presidente da AEAARP.

O DESTINO DO BLISTER
A Unicomper tem sede no município de União da Vitória, 

interior paranaense, e utiliza o blister para fabricação de 
produtos para o mercado da construção civil, como portas, 
rodapés, batentes e guarnições. A indústria também separa 
o alumínio presente nas cartelas e envia para outras indús-
trias onde é reaproveitado na fabricação de novos produtos.

CADEIRAS DE RODAS
O blister coletado na campanha Civilidade nas Ruas 

gera mais uma contrapartida à cidade, que é a doação 
de cadeiras de rodas pela Unicomper a Ribeirão Preto. 
Recentemente, duas cadeiras foram doadas ao Hospital 
de Câncer de Ribeirão Preto. A entidade atende a cerca 
de 500 pacientes de mais de 25 cidades da região e faz 
cerca de 250 mamografias, 300 ultrassonografias e 5 mil 
lâminas de exames ao mês.

O portal da AEAARP mantém atualizada 
uma lista de endereços para descarte de 
material reciclável, incluindo blister: 
https://bit.ly/EcopontosRP. A pesquisa 
dos locais é realizada periodicamente 

pelo grupo AEAARP Mulher.

Texto de 31/8/2022 do jornal Valor Econômico com 
o título “Jovens buscam mais do que salários; querem 
o compromisso com a pauta ESG”, sobre a pesquisa 
da Accenture, diz que oito em cada dez jovens no Brasil 
aspiram criar soluções que promovam impactos positivos 
para as comunidades onde eles vivem e trabalham e que 
na próxima década cerca de 22,5 milhões de vagas serão 
criadas nos setores de agronegócio, eletricidade renovável, 
produtos florestais, construção e manufatura.

“Interessante observar que o atual cenário mundial 
pós-pandemia acendeu o sinal de alerta de que as organi-
zações precisam otimizar recursos para tornarem-se menos 
vulneráveis a acontecimentos imprevisíveis, porém, por 
outro lado, a preocupação em ofertar algo de valor às co-
munidades cresce e não somente nas empresas, mas nas 
organizações em geral. Esse movimento vai ao encontro 
das expectativas de todos os segmentos da sociedade e 
vem pautando um novo cenário no mundo corporativo”, 
avalia Dimas.

ZERO RESÍDUO NAS RUAS 
“A região central de Ribeirão Preto foi eleita como piloto. 

Queremos zerar os resíduos jogados nas ruas iniciando 
pelo Centro. Sabemos que nossa proposta é ousada, mas 
contamos com a força dos lojistas da região, das demais 
organizações situadas no quadrilátero central e, especial-
mente, da população”, comenta Paulo Cesar Garcia Lopes, 
presidente do SINCOVARP e CDL.
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não fica restrito a uma região, pois o cidadão consciente é 
um multiplicador de informações”, analisa Giulio.

A ação no Centro começa com a arrecadação de blister, 
mas a intenção dos organizadores da campanha é escla-
recer a população sobre a campanha, organizar a logística 
e então ampliar a ação para arrecadar outros recicláveis. 
A escolha do blister deve-se ao fato de ser um material 
presente nas farmácias, ser leve e pequeno, podendo 
ser levado com facilidade pela população aos ecopontos 
nas farmácias parceiras e é de fácil armazenamento para 
posterior destinação à reciclagem.
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EMBALAGEM

Para cumprirem sua função – se 
decomporem antes de contaminar o meio 

ambiente – o descarte tem de ser correto

Não basta ser  
biodegradável  

Produtos biodegradáveis são co-
nhecidos pelos seres humanos pelo 
menos desde o ano 100 d.C. Histo-
riadores afirmam que naquela época 
usaram um tipo de sutura medicinal 
biodegradável. Mais recentemente, 
o termo passou a designar também 
embalagens e seria a chancela para 
garantir a sustentabilidade de de-
terminado produto. Entretanto, a 
composição da embalagem – ou da 
sacola do supermercado, por exem-P

ix
ab

ay

plo – não é suficiente para assegurar 
a biodegradabilidade. 

Tecnicamente, todo resíduo é de-
gradável. O que o torna sustentável é o 
significado do sufixo “bio”. O material 
tem impacto negativo quanto mais 
tempo ele permanecer na natureza. 
Para ser considerado biodegradável, 
precisa ser decomposto naturalmente 
por microorganismos aeróbios, como 
bactérias e fungos, em pedaços de 2 
milímetros em um prazo máximo de 90 

dias. Só nessa velocidade a decompo-
sição ocorre antes que o material tenha 
tempo de entrar na cadeia alimentar da 
fauna ambiente – o resultado pode ser 
geração de água, dióxido de carbono 
ou pequenas partículas de biomassa.

Mas, para ocorrer no tempo certo, 
a biodegradação precisa de condi-
ções adequadas de luz, umidade, 
temperatura e quantidade de micro-
organismos, que são encontrados 
somente em usinas de compostagem. 

16
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bioplásticos em ambientes aquáticos, 
“mas, se porventura atingirem corpos 
aquíferos, é preferível que não causem 
prejuízos à fauna marinha, como ocorre 
com os plásticos convencionais”.

Para aprofundar ainda mais o 
tema, o Lengebio estabeleceu parce-
ria com uma Universidade de Idaho 
(EUA) para realizar ensaios experi-
mentais de avaliação da influência 
dos bioplásticos no desenvolvimento 
e vida aquática de peixes. A ideia é 
que contribuam com informações e 
conhecimento para gerar produtos 
com reduzido impacto negativo ao 
meio ambiente no Brasil.

Fabricações
Os processos de fabricação de 

uma embalagem biodegradável podem 
ser os mais variados, dependendo do 
fim a que se destinam e das matérias-
-primas envolvidas. Existem aque-
las produzidas a partir de recursos 
orgânicos como milho, mandioca, 
cogumelos, algas, casca de tomate e 
até mesmo camarão, que geralmente 
sobram de outros processos industriais 
– o que dá mais sentido ao seu uso. 
Mas as universidades e a indústria não 
param de pesquisar novos materiais.

A preocupação ambiental e com 
segurança alimentar fez surgir no mer-
cado mundial o conceito de Embala-
gem “Inteligente”, que além de biode-

(Finep) - órgão vinculado ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia e Inovação. 
Coordenada pela professora Michele 
Rigon Spier, com auxílio do mestrando 
Luis Alberto Gallo Garcia, do Programa 
de Pós-graduação em Engenharia de 
Alimentos (PPGEAL), a pesquisa fez 
análises da biodegradabilidade em 
ambiente marinho utilizando água do 
litoral do estado do Paraná. 

O produto a apresentar maior bio-
degradabilidade na pesquisa foi o que 
contém microalga em sua composição: 
34% de biodegradação em 60 dias – 
muito superior à de alguns bioplásticos 
presentes atualmente no mercado, que 
não possuem capacidade de biodegra-
dação em ambientes marinhos. 

De acordo com a coordenadora 
da pesquisa, já existem vários estudos 
mostrando que o uso de microalgas e 
macromoléculas biológicas como com-
ponentes de embalagens biodegra-
dáveis poderiam ser nutricionalmente 
interessantes para os peixes. Ela frisa, 
porém, que o ideal é não se lançar 

Em um lixão ou aterro, onde nenhu-
ma dessas condições é controlada, 
até as embalagens biodegradáveis 
causam danos ao meio ambiente. 
“Ainda poluem igual [às embalagens 
convencionais]. A diferença é que 
esse bioplástico não estará inteiro. 
Em menos de um mês já se desfez em 
microplástico, que também promo-
vem danos”, esclarece a engenheira 
ambiental Marília Vendrusculo. “De 
qualquer maneira, sempre temos que 
garantir que os resíduos tenham a 
destinação adequada, seja compos-
tagem, reciclagem ou aterro”, reforça.

Biodegradabilidade 
nos oceanos
O impacto ambiental das emba-

lagens biodegradáveis descartadas 
incorretamente varia conforme os 
materiais utilizados em sua fabricação. 
Estudos da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) já demonstraram, em 
solo simulado, que o bioplástico pode 
demorar até cinco meses para se 
decompor, enquanto as embalagens 
convencionais, contendo polímeros 
de origem fóssil, podem demorar mais 
de 100 anos. 

Interessados em saber o potencial 
de impacto dos biodegradáveis que 
atingem oceanos, pesquisadores do 
Laboratório de Engenharia Bioquími-
ca e de Biotecnologia (Lengebio), do 
Departamento de Engenharia Química 
da UFPR também conduziram, em 
2020, um estudo premiado no edital 
da Financiadora de Estudos e Projetos 

IMPORTANTE SABER:
- Estima-se ainda que os bioplásticos representam 
menos de 1% dos 367 milhões de toneladas de plástico 
fabricados por ano no mundo;

- O Brasil é o quarto maior produtor de lixo plástico 
no mundo: somente em 2018, mais de 11 milhões de 
toneladas de plástico foram descartadas no país;

- Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, 
um terço de todo o lixo que produzimos em casa é 
constituído por embalagens e cerca de 80% delas são 
descartadas após serem utilizadas apenas uma vez.
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PLA (POLIÁCIDO LÁTICO)
Criada para substituir os plásticos convencionais, é biodegradável, 
reciclável e pode ser compostável e utilizada como embalagens de 
alimentos, cosméticos, entre outros. Sua decomposição completa 
só ocorre quando é encaminhada para a compostagem;

CELOFANE
Fabricada com celulose, de origem totalmente vegetal, são 
biodegradáveis e compostáveis, mas não são recicláveis quando 
encaminhadas para a coleta seletiva, nem podem ser utilizadas 
para embalar substâncias aquosas;

PAPEL
Também produzida com celulose, é biodegradável e reciclável 
- quando não encaminhada para a usina de compostagem, pode 
ser reciclada via coleta seletiva;

RESÍDUOS VEGETAIS
Podem ser produzidas a partir de resíduos de cogumelo, bagaço 
de cana, de açúcar, entre outros. Biodegradáveis e compostáveis 
(quando não misturadas a outros compostos), quando descartadas 
corretamente têm seu impacto ambiental neutralizado;

Fonte: Com informações da Agência Fapesp

BIODEGRADÁVEIS MAIS USADOS EM EMBALAGENS

gradável é sustentável (por utilizarem 
materiais facilmente encontrados na 
natureza) e ainda pode proporcionar 
uma experiência sensorial, mostrando, 
por exemplo, se um produto alimen-
tício mantém seu sabor e validade. 
Um exemplo disso é o uso de óleos 
essenciais como componentes de em-
balagens biodegradáveis, que têm fun-
ções antibacteriana e anti-inflamatória 
e ainda conferem um sabor a mais ao 
alimento que acondicionam.

Para explorar o conceito, o Labo-
ratório de Materiais e Biossistemas 
do Departamento de Engenharia, do 
Departamento de Engenharia da Uni-
versidade Federal de Lavras (UFLA), 
desenvolve pesquisas que visam a 
desenvolver embalagens a partir de 
polímeros biodegradáveis para aplica-
ções nas mais diferentes áreas. Uma 

delas, que foi projeto de mestrado da 
pós-graduanda Laís Bruno Norcino, 
desenvolvido com parceria da Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa) e apoio financeiro 
da Fundação de Amparo à Pesquisa 
de Minas Gerais (Fapemig), utilizou 
pectina – polímero natural encontrado 
na casca de laranja e outros vegetais 
– com óleo essencial de copaíba para 
desenvolver filmes biodegradáveis. O 
resultado foi uma embalagem ativa, 
que interage com o alimento, aumen-
tando sua “vida de prateleira”, e que 
permaneceu biodegradável.

O próximo passo, segundo os pes-
quisadores, é a avaliação sensorial do 
material em alimentos como carne ou 
pão, já que é importante saber se seria 
aceito pelos consumidores.

Aqui pelo Estado de São Paulo, 

cientistas da USP (Univer-
sidade de São Paulo) e 
da Unesp (Universidade 
Estadual Paulista) desen-
volveram, com apoio da 
Fapesp (Fundação de Apoio 
à Pesquisa no Estado de São Paulo), 
um processo sustentável que apro-
veita solventes “verdes” para extrair 
pigmentos de biomassa de levedura 
e fabricar plásticos biodegradáveis. 
O estudo mostra que, no futuro, esse 
plástico ‘verde’ poderá ser usado em 
embalagens ‘inteligentes’ com proprie-
dades antioxidantes e antimicrobianas 
e aplicação em diversas áreas indus-
triais, como alimentícia, de cosméticos 
e farmacêutica, entre outras.

Nem sempre são 
sustentáveis
Nem todas as embalagens bio-

degradáveis são sustentáveis – lem-
brando que o termo se aplica a tudo 
o que é renovável na natureza ou 
reutilizável. Um exemplo de embala-
gem biodegradável e sustentável é a 
de papel reciclado, que tem origem 
em fontes sustentáveis (a árvore eu-
calipto, replantada por toda indústria 
de papel e celulose), não causa danos 
ou contaminação ao meio ambiente e 
pode tanto ser reciclada novamente 
quando se degradar naturalmente em 
pouco tempo.

O selo Eureciclo, concedido a pro-
dutos de empresas comprovadamente 
responsáveis e comprometidas com o 
meio ambiente, é a marca que indica 
um produto biodegradável. Criado 
pela startup de tecnologia New Hope 
Ecotech, que acompanha a cadeia de 
reciclagem, o selo é a garantia de que 
a empresa está cumprindo a legislação 
e contribuindo com toda essa cadeia.
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bate novo recorde de fiscalização 
de atividades no Estado

Resultado de 2022 
já supera o ano 
passado, com mais 
de 292 mil ações
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Crea-SP  
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O Conselho Regional de Engenharia e Agro-
nomia do Estado de São Paulo (Crea-SP) marca 
um novo recorde de fiscalização das atividades 
profissionais que envolvem as áreas da Engenha-
ria, Agronomia e Geociências em todo território 
paulista. Foram 292.257 operações nos últimos 
oito meses, ultrapassando o total alcançado em 
2021. A meta do Crea-SP é chegar a 400 mil 
ações até o final do ano.

O resultado destaca ainda a crescente evolu-
ção que é marca dos esforços do Crea-SP para 
qualificar os serviços prestados nos 645 municí-
pios. De 2015 a 2021, por exemplo, as operações 
aumentaram cerca de 900%, culminando no nú-
mero histórico do ano passado (291.234 ações). 

Para a vice-presidente no exercício da Pre-
sidência do Conselho, Eng. Lígia Marta Mackey, 
o comprometimento das equipes é o que tem 
inspirado a forte presença do Crea-SP em todo 
o Estado. “Se trata da segurança dos profissio-
nais e, principalmente, da sociedade. Quando 
fiscalizamos e garantimos o cumprimento legal 
no exercício das profissões, cuidamos do bem-
-estar de todos”, afirma.

Isso porque a fiscalização do Crea-SP tem 
caráter orientativo e preventivo para assegurar a 
presença de profissionais habilitados à frente de 
obras, projetos e serviços da área tecnológica. O 
trabalho é executado através de um planejamento 
anual de fiscalização, desenvolvido com as Câ-
maras Especializadas, com adoção do modelo de 
forças-tarefas por intermédio de demandas levan-
tadas pelas Comissões Auxiliares de Fiscalização 
(CAFs) e atendimento às denúncias recebidas 
pelos canais de atendimento. O lançamento 
do Fiscalizapp, plataforma móvel desenvolvida 
internamente para agilizar e simplificar o trabalho 
de campo dos agentes fiscais, também contribuiu 
para o cenário.

Do total contabilizado até o final de agosto, 

a maior parte das fiscalizações contemplaram as 
áreas de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica, 
que somaram 181.294; seguidas pela Engenharia 
Mecânica e Metalúrgica, com 56.728 atividades 
fiscalizatórias, e Engenharia de Segurança do 
Trabalho, com 22.110 fiscalizações. 12.893 foram 
em Engenharia Química, já a área de Agronomia 
somou 11.785. Em Geologia e Engenharia de 
Minas foram somadas 4.012 e, por fim, Agrimen-
sura, com 3.465. 

Denúncia  
O Crea-SP abre canais em todas as unida-

des de atendimento para o registro de queixas, 
além do site www.creasp.org.br; dos telefones 
0800 017 18 11 ou 0800 770 27 32 e do e-mail: 
faleconosco@creasp.org.br. 

São infrações à legislação profissional: a 
ausência de responsável técnico em projetos, 
execuções ou prescrições; obras clandestinas; 
falta de placa na obra ou de identificação de 
responsável em atividades sujeitas à fiscalização; 
produção irregular de material ou insumo aplicá-
veis na Engenharia, Agronomia e Geociências; 
e outras situações relacionadas à violação do 
exercício técnico.

A autuação, como previsto em lei, pode gerar 
multas e penas, que vão desde uma advertência 
reservada a possível perda do registro, variando 
conforme a gravidade.  

Sobre o Crea-SP 
Instalada há 88 anos, a autarquia federal é res-

ponsável pela fiscalização, controle, orientação 
e aprimoramento do exercício e das atividades 
profissionais nas áreas da Engenharia, Agronomia 
e Geociências. O Crea-SP está presente nos 645 
municípios do Estado, conta com cerca de 350 
mil profissionais registrados e 95 mil empresas 
registradas.
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RESOLUÇÃO 
Nº 1.128, 

DE 10 DE DEZEMBRO 
DE 2020 (1ª PARTE) 

Dispõe sobre os procedimentos 
para cobrança administrativa, 
inscrição de débito em 
Dívida Ativa, parcelamentos e 
cobrança judicial dos créditos 
do Sistema Confea/Crea.
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O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA – Confea, no uso das atribuições que lhe confere 
a alínea “f” do art. 27 da Lei nº 5.194, de 1966, e

Considerando o disposto no art. 63 da Lei n° 5.194, 
de 1966, que trata da obrigatoriedade de pagamento de 
anuidade de pessoas físicas e jurídicas;

Considerando o disposto no art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966 e no art. 3º da Lei nº 6.496, de 1977, que estipulam 
as multas a serem cobradas de pessoas físicas e jurídicas;

Considerando a Lei nº 12.514, de 2011, que trata, entre 
outros assuntos, das contribuições devidas aos Conselhos 
Profissionais em geral;

Considerando as regras estabelecidas no Código 
Tributário Nacional;

Considerando que constituem Dívida Ativa do Sis-
tema Confea/Crea aquelas consideradas tributárias e 

não tributárias, nos termos da Lei nº 6.830, de 1980;
Considerando os procedimentos de inscrição e co-

brança de dívida ativa previstos na Lei nº 6.830, de 1980;
Considerando as regras estabelecidas no Código de 

Processo Civil e na legislação correlata, no que tange à 
cobrança de débitos;

Considerando a necessidade de sistematização dos 
processos de cobrança administrativa, de inscrição na 
Dívida Ativa e de cobrança judicial visando à unidade de 
ação do Sistema Confea/Crea, conforme preconizado no 
art. 24 da Lei n° 5.194, de 1966,

RESOLVE:  
Art. 1º Os procedimentos para cobrança administrativa, 

inscrição de débitos em Dívida Ativa, parcelamentos e 
cobrança judicial dos créditos dos Conselhos Regionais e 
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do Conselho Federal que integram o Sistema Confea/Crea 
são regulamentados por esta resolução.

CAPÍTULO I 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA
Seção I
Dos processos administrativos de cobrança
Art. 2º O processo administrativo de cobrança será 

instaurado quando a pessoa física ou jurídica deixar de 
adimplir a obrigação financeira decorrente de anuidade, 
multa ou outros débitos de qualquer natureza, perante os 
Conselhos.

Art. 3º A cobrança administrativa consiste em:
I – notificação prévia de inscrição do débito em dívida 

ativa;
II – inscrição do débito em dívida ativa; e
III – registro do débito no Cadastro Informativo de 

Créditos Não Quitados do Setor Público Federal – CADIN 
e nos cadastros de proteção ao crédito, bem como a rea-
lização de protesto perante o Tabelionato de Protesto de 
Títulos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 
9.492, de 1997.

Art. 4º O processo administrativo de cobrança, no for-
mato físico ou eletrônico, deverá ser instruído no mínimo 
com os seguintes documentos:

I – notificação prévia de inscrição em dívida ativa;
II – certidão de inscrição em dívida ativa – CDA;
III – registro no Cadastro Informativo de Créditos Não 

Quitados do Setor Público Federal – CADIN, se houver;
IV – registro de negativação junto aos cadastros res-

tritivos e protesto perante o Tabelionato de Protesto de 
Títulos, se houver;

V – certidões e outras relacionadas à cobrança, se 
houver; e

VI – documentos relativos às medidas judiciais de 
cobrança, se houver.

Seção II
Da Notificação para Inscrição em Dívida Ativa
Art. 5º A notificação para inscrição em dívida ativa será 

numerada sequencialmente, seguindo-se ao número o ano 
de sua emissão, e deverá indicar, no mínimo:

I – o valor total e detalhado do débito, incluindo as 
correções e juros ou multas incidentes, nos termos da 
legislação vigente;

II – os dados do(s) devedor(es) ou representante legal;
III – o prazo de 30 (trinta) dias para comprovar a regu-

larização do débito ou realizar o pagamento; e

IV – as consequências do não pagamento, tais como a 
inscrição em dívida ativa e registro da dívida nos cadastros 
restritivos de crédito.

Seção III
Da Inscrição do débito em Dívida Ativa
Art. 6º O não pagamento do débito no prazo estabe-

lecido na notificação autoriza a inscrição do devedor e do 
respectivo débito em dívida ativa, além do seu registro nos 
cadastros restritivos de crédito.

Art. 7º O termo de inscrição da dívida ativa, em con-
formidade com o § 5º do art. 2º da Lei nº 6.830, de 1980, 
autenticado pela autoridade competente, indicará obriga-
toriamente:

I – o nome e os documentos pessoais do devedor, dos 
corresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou 
residência de um e de outros;

II – o valor originário da dívida, bem como o termo inicial 
e a forma de calcular os juros de mora, a multa e demais 
encargos previstos na legislação;

III – a origem, a natureza e o fundamento legal ou 
contratual da dívida;

IV – a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à 
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento 
legal e o termo inicial para o cálculo;

V – a data e o número da inscrição, no Registro de 
Dívida Ativa; e

VI – o número do processo administrativo de cobrança, 
se nele estiver apurado o valor da dívida.

§1º A inscrição far-se-á no livro de registro da Dívida 
Ativa mediante o preenchimento do Termo de Inscrição da 
Dívida Ativa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
poderá ser elaborado por processo manual, mecânico ou 
eletrônico, devidamente numerado e rubricado.

§2º O livro a que se refere o caput deste artigo pode 
ser impresso, sendo necessária a assinatura do Presidente.

§3º No caso de o livro ser gerado ou mantido virtual-
mente, deve ser arquivado em mídia e assinado digital-
mente pela autoridade competente, mediante certificado 
digital, e ainda ficar disponível para impressão.

Art. 8º Feita a inscrição, a autoridade competente expe-
dirá a Certidão de Dívida Ativa – CDA, que conterá, além dos 
requisitos do artigo anterior, a indicação do livro e da folha da 
inscrição, e será autenticada pela autoridade competente.

Parágrafo único. A Certidão de Dívida Ativa também 
poderá ser preparada e numerada por processo manual, 
mecânico ou eletrônico.

Art. 9º Após a inscrição do débito em dívida ativa, o 
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devedor poderá pagar o seu débito, acrescido somente 
dos encargos legais.

Parágrafo único. É vedada a inclusão na dívida ativa de 
valores referentes às despesas administrativas, bancárias e 
judiciais, bem como de honorários advocatícios e demais 
despesas.

Art. 10. A inscrição do débito em dívida ativa somente 
será cancelada após a quitação total do débito.

Art. 11. Ao término de cada exercício, até o dia 30 
de abril do ano subsequente, os Conselhos efetuarão o 
levantamento de todos os débitos oriundos de anuidade, 
multas e outros débitos de qualquer natureza, para inscri-
ção em dívida ativa.

§1º Para a aferição do valor dos débitos deverá ser 
considerado o valor inicialmente devido e aplicadas as 
seguintes correções:

I – para débitos relativos a anuidades, deverá ser con-
siderado o valor do exercício de referência, sem desconto, 
atualizado para o vigente à época do pagamento, media-
mente utilização do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor – INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acrescido ao final da 
multa moratória de 20 (vinte por cento) e de juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês ou fração correspondente;

II – caso existam parcelas quitadas, deve ser conside-
rado como base de cálculo o montante principal, deduzido 
dos valores já recolhidos, acrescidos da correção, multas 
e juros moratórios, conforme previsão do inciso anterior;

III – para os débitos relativos à multa por infração à 
legislação profissional, após o trânsito em julgado do pro-
cesso administrativo que aplicou a penalidade, o agente 
passivo terá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para pagamento da multa, mediante atualização monetária 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, contados a partir da data de lavratura 
do auto de infração até a data de pagamento;

IV – não havendo o pagamento do débito no prazo pre-
visto no inciso III, haverá a incidência dos juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês ou fração correspondente, 
tendo como termo inicial a data de vencimento e/ou esco-
amento do prazo de pagamento;

V – para os débitos de outra natureza, o valor deverá 
ser atualizado à data do pagamento, mediante utilização 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, do mês imediatamente anterior ou, 
em sua falta, o último índice divulgado, acrescido ao final 

de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração 
correspondente; e

VI – se no mês de pagamento do débito não tiver sido 
divulgado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
— INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, deve ser considerado 
aquele imediatamente anterior ou, em sua falta, o último 
índice divulgado.

Seção IV
Do Registro nos cadastros restritivos
Art. 12. A inscrição do débito em dívida ativa autoriza 

seu registro no Cadastro Informativo de Créditos Não Qui-
tados do Setor Público Federal – CADIN e nos cadastros 
de proteção ao crédito, bem como a realização de protesto 
perante o Tabelionato de Protesto de Títulos, nos termos 
do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.492, de 1997.

Seção V
Do pagamento de débitos inscritos em Dívida Ativa
Art. 13. Os débitos inscritos em dívida ativa poderão 

ser quitados da seguinte forma:
I – à vista; ou
II – em parcelas mensais, iguais e sucessivas, limitadas 

a 36 (trinta e seis) vezes de, no mínimo, R$70,00 (setenta 
reais) cada parcela, sendo vedada a concessão de descon-
tos do montante principal da dívida, da correção monetária, 
dos juros moratórios e da multa de 20% (vinte por cento) a 
que se refere o art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 5.194, de 1966.

§1º Em caso de parcelamento da dívida, a transação 
deverá ser averbada à margem do termo de inscrição em 
dívida ativa.

§2º O não pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas 
ou de 3 (três) alternadas acarreta o vencimento antecipado 
das parcelas vincendas e o cancelamento do parcelamen-
to, autorizando a retomada das medidas administrativas 
e judiciais cabíveis, independente de prévia notificação, 
apurando-se o saldo devedor das parcelas remanescentes, 
com a respetiva atualização monetária e os juros moratórios 
calculados até a data do efetivo pagamento.

§3º A realização do parcelamento autoriza a conces-
são de certidão de débito positiva com efeito de negativa 
enquanto o parcelamento estiver vigente.

Brasília, 16 de dezembro de 2020.

Eng. Civ. Joel Krüger - Presidente
Publicada no DOU de 22 de dezembro de 2020, 

Seção 1 – página 166 a 168
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www.aeaarp.org.br

Quem quer ter uma startup? é o episódio 4 da primeira 
temporada do PainelCast. Gustavo Furegatto fala sobre 

o que fazer ou não para empreender neste setor.

NO AR!
DIEGO SIQUEIRA
Desde a iniciação científica, o engenheiro 

agrônomo Diego Siqueira, se dedica ao diag-
nóstico e mapeamento do solo. No PainelCast 
ele fala como a experiência na universidade 
evoluiu para um negócio sustentável que 
marca a sua carreira. 

Diego fala que o fato de a startup Quan-
ticum ter base tecnológica e estar conectada 
às pesquisas que são conduzidas sobre na-
nopartículas de solo, especialmente na Unesp de Jaboticabal, é o diferencial 
do negócio.

No episódio ele também fala sobre oportunidades de mercado para enge-
nheiros agrônomos, na economia circular, agrossistemas digitais e dicas de 
como o profissional pode ser o mais multidisciplinar possível para facilitar a 
entrada nesse novo meio.

PODCAST

26

CARLOS TROCCA
Um dos mais prestigiados arquitetos e 

urbanistas de Ribeirão Preto fala no episódio 
17 sobre como os projetos mudam conforme 
o comportamento e os hábitos das pessoas.

Carlos Trocca também dá dicas de como 
jovens profissionais podem investir em suas 
carreiras e alcançar a maturidade profissional 
com sabedoria, segurança e leveza.
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R. João Penteado, 2237 - Ribeirão Preto - SP

A E A A R P

Contrate profissionais de 
engenharia, arquitetura e 
agronomia nos seus projetos


